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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ALDHENNY GOMES PINEDO (PRESO)
ADVOGADA : EDNA APARECIDA COELHO DE SOUZA - RS130384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
QUANTIDADE DE DROGA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MÃE
DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO
DOMICILIAR. INVIABILIDADE. DELITOS PRATICADOS NA
PRÓPRIA RESIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou , mantendo prisão preventiva da ré, ora agravante,habeas corpus
decretada em razão de suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35
da Lei n. 11.343/2006.

2. A defesa sustenta ilegalidade da prisão por ausência de
fundamentação concreta, preenchimento dos requisitos para concessão de
prisão domiciliar por ser mãe solo de crianças menores de 12 anos, e
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) verificar se o decreto de prisão

preventiva é suficientemente fundamentado nos termos do art. 312 do CPP;
(ii) estabelecer se estão presentes os requisitos legais e fáticos para
substituição da prisão preventiva por domiciliar, à luz do art. 318, V, e 318-A
do CPP; (iii) avaliar a possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado com

base na garantia da ordem pública, diante da quantidade e variedade de
drogas apreendidas (407,9g de cocaína e pasta-base), bem como da apreensão
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de instrumentos típicos do tráfico e diversos celulares com indícios de
ilicitude, evidenciando risco concreto de reiteração delitiva.

5. A jurisprudência do STF e do STJ reconhece a possibilidade de
decretação da prisão preventiva com base na natureza e quantidade de drogas,
como forma de proteção da ordem pública.

6. A pretensão de substituição por prisão domiciliar foi afastada por
constar dos autos que o crime era, em tese, praticado na residência onde a
agravante vivia com os filhos menores, o que configura risco direto à prole e
justifica o afastamento da medida nos moldes do entendimento firmado no
HC 143.641/SP.

7. Diante da gravidade concreta da conduta e do contexto fático,
reputam-se insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão previstas no
art. 319 do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
É idônea a decretação da prisão preventiva com base na gravidade

concreta da conduta, evidenciada pela quantidade, natureza e variedade de
drogas e objetos apreendidos.

A prática de tráfico de drogas na residência onde vivem filhos
menores de 12 anos configura risco à prole e justifica o indeferimento da
substituição da prisão por domiciliar.

São inaplicáveis medidas cautelares diversas da prisão quando
presentes elementos concretos que evidenciam risco de reiteração delitiva.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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de instrumentos típicos do tráfico e diversos celulares com indícios de
ilicitude, evidenciando risco concreto de reiteração delitiva.

5. A jurisprudência do STF e do STJ reconhece a possibilidade de
decretação da prisão preventiva com base na natureza e quantidade de drogas,
como forma de proteção da ordem pública.

6. A pretensão de substituição por prisão domiciliar foi afastada por
constar dos autos que o crime era, em tese, praticado na residência onde a
agravante vivia com os filhos menores, o que configura risco direto à prole e
justifica o afastamento da medida nos moldes do entendimento firmado no
HC 143.641/SP.

7. Diante da gravidade concreta da conduta e do contexto fático,
reputam-se insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão previstas no
art. 319 do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
É idônea a decretação da prisão preventiva com base na gravidade

concreta da conduta, evidenciada pela quantidade, natureza e variedade de
drogas e objetos apreendidos.

A prática de tráfico de drogas na residência onde vivem filhos
menores de 12 anos configura risco à prole e justifica o indeferimento da
substituição da prisão por domiciliar.

São inaplicáveis medidas cautelares diversas da prisão quando
presentes elementos concretos que evidenciam risco de reiteração delitiva.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALDHENNY GOMES PINEDO
contra decisão de fls. 40-42, que denegou o  impetrado em seu favor.habeas corpus

A agravante foi presa em flagrante em , custódia convertida em28/4/2024
prisão preventiva, sendo denunciada nos termos dos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Na razões deste recurso, sustenta que a decisão monocrática indeferiu a
liminar com base em três fundamentos centrais: a ausência de cópia do decreto de prisão,
o alegado risco à prole, uma vez que o crime foi supostamente praticado no mesmo
domicílio onde residem os filhos da paciente, e a inexistência de flagrante ilegalidade
para concessão da ordem de ofício.

Argumenta, em suma, que a falta de documento essencial foi superada com a
juntada da cópia integral da decisão de prisão preventiva, sanando o suposto vício
apontado. Além disso, defende ser mãe solo de dois filhos menores de 12 anos,
preenchendo os requisitos dos arts. 318, V, e 318-A do CPP, e que não há nos autos
qualquer indicativo de que a paciente tenha exposto os filhos diretamente ao risco ou os
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tenha envolvido em condutas ilícitas. A simples existência de entorpecente no imóvel
não é suficiente para afastar o direito à substituição da prisão pela domiciliar.

Por fim, aduz que a ilegalidade da prisão salta aos olhos pela ausência de
fundamentação concreta exigida pelo art. 312 do CPP, e que a decisão que impôs a prisão
preventiva apenas repete argumentos genéricos de gravidade abstrata do crime.

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental para que seja
reconsiderada a decisão monocrática e concedida a liminar pleiteada, com a substituição
da prisão preventiva por prisão domiciliar; subsidiariamente, requer a submissão deste
recurso à apreciação da Turma competente e a aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, nos termos do art. 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

Diante da juntada da decisão que decretou a prisão preventiva da ré, ora
agravante, às fls. 97-99, passa-se a analisar a legalidade da custódia, extraindo-se do
decreto prisional (fl. 98):

[...] O perigo de liberdade está demonstrado através da necessidade de se garantir a
manutenção da ordem pública, o que demonstra o perigo concreto de reiteração criminosa, 
além de significativa quantidade de entorpecente, também foi apreendido diversos outros

. Desse modo, converto a Prisão em Flagrante emobjetos, como balança de precisão
Preventiva de FRANCINEIDE FERREIRA SOARES e , oALDHENNY GOMES PINEDO
que faço com fulcro nos arts. 282, I e II; 310, II, 311, 312, caput, e 313, I, todos do Código
de Processo Penal.[...]

 
A prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência, desde que

fundamentada em elementos concretos que demonstrem o  e o fumus comissi delicti
, conforme previsto no art. 312 do CPP.periculum libertatis

, ressaltou-se que, diante da "significativa quantidade de entorpecente,In casu
também foi apreendido diversos outros objetos, como balança de precisão", não havendo
falar-se na alegada inidoneidade do decreto prisional, pois apreendidos "407,9g de
substâncias entorpecentes (cocaína e pasta-base), instrumentos para manuseio de drogas
(balança de precisão, peneiras e facas) e diversos dispositivos eletrônicos com evidências
telemáticas ou provenientes de furtos (17 aparelhos celulares)" (fl. 30).

"Sobre o tema, '[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
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justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª.
Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)'. (AgRg no HC n. 210312, Rel.
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe 28/03/2022 31/3/2022
)" (AgRg no HC n. 1.000.909/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).3/6/2025 10/6/2025

"O Supremo Tribunal Federal já concluiu que 'mostra-se idônea a segregação
cautelar fundada na garantia da ordem pública, quando demonstrada a periculosidade
social do agente evidenciada pela quantidade, variedade e natureza da droga apreendida'
(HC n. 210.563 AgR, relator Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe 9/5/2022

)" (AgRg no HC n. 972.161/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,6/6/2022
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).5/3/2025 11/3/2025

No mais, em relação à concessão da custódia domiciliar (art. 318 - CPP),
decota-se do aresto impugnado que "a requerente supostamente praticava o tráfico de
drogas na mesma residência em que morava com os menores, expondo-os, portanto, a
ambiente perigoso. Constato, também, e mais uma vez, que as crianças não estão em
situação de desamparo, pois acolhidos por familiares" (fl. 24), motivação, como dito
anteriormente, apta a afastar o entendimento do STF no  143.641/SP.HC

"No caso dos autos, a substituição da custódia preventiva pela domiciliar foi
negada à acusada, tendo em vista a afirmação de que ela, em tese, vinha praticando o
crime em questão na residência em que convivia com os filhos menores de idade. Assim,
é certo que da situação evidenciada nos autos, verifica-se excepcionalidade apta a revelar
a inadequação da prisão domiciliar, considerando as circunstâncias do caso concreto, que
comprometem a segurança de seus filhos menores, o que justifica o afastamento da
incidência da benesse." (AgRg no RHC n. 210.419/MG, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).14/4/2025 25/4/2025

"No caso dos autos, a negativa da prisão domiciliar à acusada teve como lastro
o fato de o delito ter sido cometido no âmbito de organização criminosa, na qual possuía
a acusada papel de destaque, bem como considerando que sua própria residência era
utilizada como armazenamento para os entorpecentes, ambiente onde habitava com os
filhos, colocando-os em risco, circunstâncias aptas a afastar a aplicação do entendimento
da Suprema Corte. Precedentes." (AgRg no HC n. 947.800/SC, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).5/3/2025 11/3/2025

Por fim, "[s]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
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insuficiência das providências menos graves." (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0103804-6 HC 991.227 / AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06006359020248047700  06006376020248047700  06006384520248047700  
40052060220248040000  40101140520248040000  6006359020248047700  
6006376020248047700  6006384520248047700

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDNA APARECIDA COELHO DE SOUZA 
ADVOGADA : EDNA APARECIDA COELHO DE SOUZA  - RS130384
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE : ALDHENNY GOMES PINEDO (PRESO)
CORRÉU : FRANCINEIDE FERREIRA SOARES 
CORRÉU : DAVID SOARES PINHEIRO 
CORRÉU : VICENTE SOARES PINHEIRO 
CORRÉU : ELDERLAN COSTA DE MORAES 
CORRÉU : ADAIL DOS SANTOS PEDROZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDHENNY GOMES PINEDO (PRESO)
ADVOGADA : EDNA APARECIDA COELHO DE SOUZA  - RS130384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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